
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 393.067 - SP (2001/0066397-3)
  

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

AGRAVANTE : JURANDIR DE SOUZA OLIVEIRA E OUTRO(S)
ADVOGADOS : JOAQUIM ERNESTO PALHARES E OUTRO(S)
  MÁRCIO MELLO CASADO 
AGRAVADO : SERASA S/A 
ADVOGADO : FERNANDO SACCO NETO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CONTRATO BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. TUTELA 
ANTECIPADA. INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. 
ABSTENÇÃO. REQUISITOS.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional nos embargos de 
declaração, se o Tribunal de origem enfrenta a matéria posta em debate na 
medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que sucintamente. 
A motivação contrária ao interesse da parte não se traduz em maltrato ao 
art. 535 do CPC. 
2. "A abstenção da inscrição/manutenção em cadastro de inadimplentes, 
requerida em antecipação de tutela e/ou medida cautelar, somente será 
deferida se, cumulativamente: i) a ação for fundada em questionamento 
integral ou parcial do débito; ii) houver demonstração de que a cobrança 
indevida se funda na aparência do bom direito e em jurisprudência 
consolidada do STF ou STJ; iii) houver depósito da parcela incontroversa ou 
for prestada a caução fixada conforme o prudente arbítrio do juiz" (REsp 
1.061.530/RS, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, Segunda Seção, DJe 
10.03.2009).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Paulo Furtado 
(Desembargador convocado do TJ/BA), Nancy Andrighi, Massami Uyeda e Sidnei Beneti 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2009(Data do Julgamento)

MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)  

Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 393.067 - SP (2001/0066397-3)
  

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

AGRAVANTE : JURANDIR DE SOUZA OLIVEIRA E OUTRO(S)
ADVOGADOS : JOAQUIM ERNESTO PALHARES E OUTRO(S)
  MÁRCIO MELLO CASADO 
AGRAVADO : SERASA S/A 
ADVOGADO : FERNANDO SACCO NETO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por JURANDIR DE SOUZA OLIVEIRA E OUTROS, contra a r. 

decisão de fl. 628/630, que negou provimento ao agravo de instrumento.

Os agravantes, nas razões recursais, sustentam, em síntese, que ocorreu negativa de 

prestação jurisdicional no aresto dos embargos de declaração, bem como que preencheram 

todos os requisitos para impedir o registro de seus nomes no cadastro de inadimplentes (fls. 

647/660).

É o relatório. 

 

Documento: 937721 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/02/2010 Página  2 de 5



 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 393.067 - SP (2001/0066397-3)
  

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

AGRAVANTE : JURANDIR DE SOUZA OLIVEIRA E OUTRO(S)
ADVOGADOS : JOAQUIM ERNESTO PALHARES E OUTRO(S)
  MÁRCIO MELLO CASADO 
AGRAVADO : SERASA S/A 
ADVOGADO : FERNANDO SACCO NETO E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) (Relator): Não obstante os 

argumentos expendidos pelos agravantes, verifica-se que a tese jurídica veiculada nas razões 

do regimental não é capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado. 

Deveras, no concernente ao art. 535 do CPC, não há falar em negativa de prestação 

jurisdicional nos embargos declaratórios, visto que tal somente se configura quando, na 

apreciação do recurso, o Tribunal de origem insiste em omitir pronunciamento sobre questão 

que deveria ser decidida, e não foi. 

Não é o caso dos autos. As instâncias ordinárias enfrentaram a matéria posta em 

debate na medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que sucintamente. 

Registre-se, a propósito, que o órgão julgador não está obrigado a se pronunciar acerca de 

todo e qualquer ponto suscitado pelas partes, mas apenas sobre os considerados suficientes 

para fundamentar sua decisão, o que foi feito. A motivação contrária ao interesse da parte, ou 

mesmo omissa em relação a pontos considerados irrelevantes pelo decisum, não se traduz em 

maltrato às normas apontadas como violadas (v.g.: REsp 686.631/SP, Rel. para acórdão Min. 

SIDNEI BENETI, DJe 01.04.2009 e REsp 459.349/MG, Rel. Min. CASTRO FILHO, DJ 

de 18.12.2006). 

No mais, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou o entendimento de 

que, para se impedir a inscrição do nome de devedor em cadastro restritivo de crédito, 

devem-se observar, necessariamente, três elementos concomitantes: "a) que haja ação 

proposta pelo devedor contestando a existência integral ou parcial do débito; b) que haja 

efetiva demonstração de que a contestação da cobrança indevida se funda na aparência do 
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bom direito e em jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior 

Tribunal de Justiça; c) que, sendo a contestação apenas de parte do débito, deposite o valor 

referente à parte tida por incontroversa, ou preste caução idônea, ao prudente arbítrio do 

magistrado" (REsp 527.618/RS, Rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, Segunda Seção, DJ de 

24.11.2003). A propósito:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO. 
INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. CONFIGURAÇÃO DA MORA. JUROS 
MORATÓRIOS. INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO.
DELIMITAÇÃO DO JULGAMENTO (...)
ORIENTAÇÃO 4 - INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES
  a) A abstenção da inscrição/manutenção em cadastro de inadimplentes, 
requerida em antecipação de tutela e/ou medida cautelar, somente será 
deferida se, cumulativamente: i) a ação for fundada em questionamento 
integral ou parcial do débito; ii) houver demonstração de que a cobrança 
indevida se funda na aparência do bom direito e em jurisprudência consolidada 
do STF ou STJ; iii) houver depósito da parcela incontroversa ou for prestada a 
caução fixada conforme o prudente arbítrio do juiz;
  b) A inscrição/manutenção do nome do devedor em cadastro de 
inadimplentes decidida na sentença ou no acórdão observará o que for decidido 
no mérito do processo. Caracterizada a mora, correta a inscrição/manutenção.
(...)
 Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido, para 
declarar a legalidade da cobrança dos juros remuneratórios, como pactuados, e 
ainda decotar do julgamento as disposições de ofício.
  Ônus sucumbenciais redistribuídos. (REsp 1.061.530/RS, Rel. Min. NANCY 
ANDRIGHI, Segunda Seção, DJe 10.03.2009) 

CIVIL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PREQUESTIONAMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
TEMA CENTRAL. OCORRÊNCIA. CADASTRO DE PROTEÇÃO AO 
CRÉDITO. INSCRIÇÃO. POSSIBILIDADE. REQUISITOS. 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. VIOLAÇÃO. COMPETÊNCIA 
DO STF. IMPOSSIBILIDADE DE JULGAMENTO. DESPROVIMENTO.
I. É inequívoco o prequestionamento quando a questão objeto do especial é o 
tema central do acórdão estadual.
II. O mero ajuizamento de ação revisional de contrato não torna o devedor 
automaticamente imune à inscrição em cadastros negativos de crédito, 
cabendo-lhe, em primeiro lugar, postular, expressamente, ao juízo, tutela 
antecipada ou medida liminar cautelar, para o que deverá, ainda, atender a 
determinados pressupostos para o deferimento da pretensão, a saber: "a) que 
haja ação proposta pelo devedor contestando a existência integral ou parcial do 
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débito; b) que haja efetiva demonstração de que a contestação da cobrança 
indevida se funda na aparência do bom direito e em jurisprudência consolidada 
do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça; c) que, sendo 
a contestação apenas de parte do débito, deposite o valor referente à parte tida 
por incontroversa, ou preste caução idônea, ao prudente arbítrio do magistrado. 
O Código de Defesa do Consumidor veio amparar o hipossuficiente, em defesa 
dos seus direitos, não servindo, contudo, de escudo para a perpetuação de 
dívidas" (REsp n. 527.618/RS, 2ª Seção, unânime, Rel. Min. Cesar Asfor 
Rocha, DJ de 24.11.2003).
III. Ainda que com propósito de prequestionamento, a análise de violação de 
dispositivos constitucionais implica em usurpação da competência do STF.
IV. Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 1.012.324/SP, Rel. Min. 
ALDIR PASSARINHO JUNIOR, DJe 24.11.2008). 

No caso dos autos, o acórdão vergastado entendeu que "não basta a existência de 

discussão judicial à respeito do débito, para excluir o nome do devedor dos órgãos de 

proteção ao crédito; é preciso que sua argumentação seja verossímil, demonstrando a 

existência do 'fumus boni iuris'" (fl. 460), concluindo:

E, no caso específico dos autores, inobstante admitir-se, tão somente em tese, 
a possibilidade de cobrança de quantias indevidas, a realidade retratada nos 
autos é que estão, infelizmente, em situação de inadimplência, o que se 
constata pelos inúmeros e subsequentes empréstimos bancários e que não 
foram honrados, pelo menos na parte mínima exigível (fl. 463)

Assim, não basta o mero ajuizamento de ação revisional, porquanto há a necessidade, 

também, que o litigante deposite em juízo a parte do débito tida por incontroversa, bem como 

demonstre que a tese jurídica da inicial esteja amparada em jurisprudência dominante deste 

Tribunal Superior ou do Pretório Excelso. 

Desta feita, resta afastada qualquer pretensão de alteração do julgado, tendo em vista a 

jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, que ao consolidar o seu entendimento, 

opõe-se frontalmente às alegações dos agravantes. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2001/0066397-3 Ag     393067 / SP

Números Origem:  24809252991  9252991

EM MESA JULGADO: 17/12/2009

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SIDNEI BENETI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JURANDIR DE SOUZA OLIVEIRA E OUTROS
ADVOGADO : JOAQUIM ERNESTO PALHARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : SERASA S/A
ADVOGADO : FERNANDO SACCO NETO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JURANDIR DE SOUZA OLIVEIRA E OUTRO(S)
ADVOGADOS : MÁRCIO MELLO CASADO

JOAQUIM ERNESTO PALHARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : SERASA S/A
ADVOGADO : FERNANDO SACCO NETO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Paulo Furtado (Desembargador convocado do TJ/BA), Nancy 
Andrighi, Massami Uyeda e Sidnei Beneti (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 17  de dezembro  de 2009

MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA
Secretária
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